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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS: DIFEREN-
TES GÊNEROS E TIPOS DE TEXTOS

Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar 
a uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao 
subentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos 
prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao 
crescimento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma 
apreciação pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, 
afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analítica 
e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
– Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, 

estado, país e mundo;
– Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
– Leia livros sobre diversos temas para sugar informações 

ortográficas, gramaticais e interpretativas;
– Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais 

polêmicos;
– Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo: no primeiro contato com o 

texto, o mais importante é tentar compreender o sentido global do 
texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias. Assim, 
será mais fácil identificar as ideias principais de cada parágrafo e 
compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes: sublinhar apenas 
quando já se tiver uma boa noção da ideia principal e das ideias 
secundárias do texto. 

– Separe fatos de opiniões. O leitor precisa separar o que é um 
fato (verdadeiro, objetivo e comprovável) do que é uma opinião 
(pessoal, tendenciosa e mutável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário. Além disso, é 
importante entender com cuidado e atenção os enunciados das 
questões.

– Reescreva o conteúdo lido. Para uma melhor compreensão, 
podem ser feitos resumos, tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar 
palavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu 
vocabulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas 
são uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a 
compreensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula 
nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora 
nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além 
de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias 
seletas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é 
a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, 
ou explicações, que levem ao esclarecimento das questões 
apresentadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um 
significado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso 
o candidato só precisa entendê-la – e não a complementar com 
algum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e 
nunca extrapole a visão dele.

 

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?
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CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-i-
deias-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.
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Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto nada mais é do que analisar e decodificar 
o que de fato está escrito, seja das frases ou de ideias presentes. 
Além disso, interpretar um texto, está ligado às conclusões que se 
pode chegar ao conectar as ideias do texto com a realidade.

A compreensão básica do texto permite o entendimento de 
todo e qualquer texto ou discurso, com base na ideia transmitida 
pelo conteúdo. Ademais, compreender relações semânticas é uma 
competência imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

A interpretação de texto envolve explorar várias facetas, desde 
a compreensão básica do que está escrito até as análises mais 
profundas sobre significados, intenções e contextos culturais. No 
entanto, Quando não se sabe interpretar corretamente um texto 
pode-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento 
profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se extrair os tópicos 

frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na compreensão 
do conteúdo exposto, uma vez que é ali que se estabelecem as 
relações hierárquicas do pensamento defendido, seja retomando 
ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram 
explicitadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam 
conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente 
contidas nas entrelinhas. Deve-se atentar às ideias do autor, o que 
não implica em ficar preso à superfície do texto, mas é fundamental 
que não se criem suposições vagas e inespecíficas.

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para 

se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a 
interpretação. Ademais, a leitura, além de favorecer o aprendizado 
de conteúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. 

Para auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também 
retirar dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, isso 
certamente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. Lembre-
se de que os parágrafos não estão organizados, pelo menos em 
um bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar que estão, 
é porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma relação 
hierárquica do pensamento defendido; retomando ideias já citadas 
ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas 
pelo autor: os textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer 
dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas é 
fundamental que não criemos, à revelia do autor, suposições vagas 
e inespecíficas. 

Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado 
à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores 
proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto envolve realizar uma análise 

objetiva do seu conteúdo para verificar o que está explicitamente 
escrito nele. Por outro lado, a interpretação vai além, relacionando 
as ideias do texto com a realidade. Nesse processo, o leitor extrai 
conclusões subjetivas a partir da leitura.

Gêneros Discursivos
– Romance: descrição longa de ações e sentimentos de 

personagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade 
ou totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e 
uma novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. 
No romance nós temos uma história central e várias histórias 
secundárias.

– Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 
imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas 
personagens, que geralmente se movimentam em torno de uma 
única ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas 
ações encaminham-se diretamente para um desfecho.

– Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferenciado 
por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a história 
principal, mas também tem várias histórias secundárias. O tempo 
na novela é baseada no calendário. O tempo e local são definidos 
pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um ritmo 
mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais curto.

– Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações 
que nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

– Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da 
linguagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens.
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– Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 
opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um assunto 
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é 
convencer o leitor a concordar com ele.

– Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 
entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

– Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materializa 
em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

– Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 
de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa 
liberdade para quem recebe a informação.

ANÁLISE DA ESTRUTURA TEXTUAL

A análise da estrutura textual é uma abordagem crítica e deta-
lhada que visa compreender como um texto é organizado e como 
seus elementos internos contribuem para a transmissão da men-
sagem. A estrutura de um texto refere-se à maneira como as infor-
mações são dispostas e articuladas, garantindo coerência, coesão e 
clareza na comunicação. Compreender essa estrutura é fundamen-
tal para a produção e interpretação eficazes de textos, sejam eles 
literários, acadêmicos, jornalísticos ou de qualquer outra natureza. 
Neste artigo, exploraremos os principais aspectos da estrutura tex-
tual, incluindo a divisão em introdução, desenvolvimento e conclu-
são, a organização dos parágrafos, o uso de conectivos, e a escolha 
do estilo e do vocabulário.

Estrutura Básica: Introdução, Desenvolvimento e Conclusão
A maioria dos textos segue uma estrutura básica composta por 

três partes principais: introdução, desenvolvimento e conclusão. 
Essa estrutura é particularmente comum em textos expositivos e ar-
gumentativos, mas pode ser adaptada para outros gêneros textuais.

- Introdução: A introdução tem como função apresentar o 
tema do texto e preparar o leitor para o que será discutido. Ela deve 
ser clara e objetiva, fornecendo uma visão geral do assunto e, em 
alguns casos, indicando o ponto de vista ou a tese que será defen-
dida ao longo do texto.

- Desenvolvimento: No desenvolvimento, as ideias apresenta-
das na introdução são aprofundadas e organizadas em parágrafos, 
cada um tratando de um aspecto específico do tema. É aqui que 
se encontram os argumentos, exemplos, dados e explicações que 
sustentam a tese ou o objetivo central do texto. O desenvolvimento 
deve ser coeso e coerente, garantindo que cada parágrafo contri-
bua para a construção do sentido global do texto.

- Conclusão: A conclusão encerra o texto, retomando a ideia 
central e sintetizando as principais informações discutidas no de-
senvolvimento. Ela pode também apresentar uma reflexão final, 
sugerir implicações ou propor soluções, dependendo do objetivo 
do texto.

Organização dos Parágrafos
Os parágrafos são as unidades fundamentais da estrutura tex-

tual, cada um focando em uma ideia ou argumento específico. A 
boa organização dos parágrafos é crucial para a clareza e a fluidez 
do texto.

- Parágrafo de Introdução: Deve ser curto e direto, introdu-
zindo o tema sem revelar todos os detalhes que serão explorados 
posteriormente. Um parágrafo introdutório eficaz pode incluir uma 
definição, uma pergunta retórica ou uma declaração de tese.

- Parágrafos de Desenvolvimento: Cada parágrafo no desen-
volvimento deve começar com uma frase tópico, que apresenta a 
ideia principal do parágrafo. As frases subsequentes devem apoiar, 
explicar ou exemplificar essa ideia. Parágrafos longos demais po-
dem dificultar a leitura, enquanto parágrafos curtos demais podem 
dar a impressão de superficialidade.

- Parágrafo de Conclusão: Deve retomar os pontos principais 
sem introduzir novas informações. Pode, no entanto, apresentar 
uma síntese dos argumentos ou uma perspectiva futura.

Uso de Conectivos
Os conectivos são palavras ou expressões que ligam ideias, ora-

ções ou parágrafos, contribuindo para a coesão do texto. Eles são 
essenciais para guiar o leitor através da argumentação e garantir 
que as transições entre as partes do texto sejam suaves e lógicas.

- Conectivos de adição: Indicam que uma nova informação 
complementa a anterior (e, além disso, também).

  
- Conectivos de contraste: Introduzem uma ideia que contrasta 

com a anterior (mas, porém, no entanto).

- Conectivos de causa e consequência: Relacionam uma ideia a 
sua causa ou efeito (porque, portanto, por isso).

- Conectivos de exemplificação: Introduzem exemplos que ilus-
tram a ideia apresentada (por exemplo, como, tais como).

Coerência e Coesão

A coerência e a coesão são dois pilares fundamentais da estru-
tura textual.

- Coerência: Refere-se à lógica interna do texto, ou seja, à con-
sistência e à continuidade das ideias. Um texto coerente apresenta 
uma progressão lógica dos argumentos e mantém a unidade temá-
tica, mesmo que as ideias sejam complexas ou multifacetadas.

- Coesão: Está relacionada à articulação entre as partes do tex-
to, garantida pelo uso adequado de conectivos, pronomes e outros 
recursos linguísticos. A coesão assegura que as ideias se encaixem 
perfeitamente, facilitando a leitura e a compreensão.

Estilo e Vocabulário
O estilo e o vocabulário são aspectos que definem a “voz” do 

texto e devem ser adequados ao gênero textual e ao público-alvo.
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RACIOCÍNIO LÓGICO

ESTRUTURAS LÓGICAS: PROPOSIÇÕES; CONECTIVOS LÓGI-
COS (E, OU, SE... ENTÃO, SE E SOMENTE SE); TABELAS VER-
DADE; NEGAÇÕES DE PROPOSIÇÕES COMPOSTAS

PROPOSIÇÃO
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensa-

mento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem pensa-
mentos, isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a 
respeito de determinados conceitos ou entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma 

verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a 
proposição é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos 
os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.

Com isso temos alguns axiomas da lógica:
– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não 

pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é 

verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, NUNCA 
existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, que são: 
V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:
• Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor lógi-

co verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, 
não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou ontem? 
– Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, am-

bíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 
do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO 
valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será conside-
rada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém 

nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 
proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas 
p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

Exemplos
r: Thiago é careca.
s: Pedro é professor.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógi-
cas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras lati-
nas maiúsculas P,Q,R, R...,  também chamadas letras proposicionais.

Exemplo
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas 
por duas proposições simples.

Classificação de Frases
“A frase dentro destas aspas é uma mentira.” (Não é uma pro-

posição lógica)
“A expressão x + y é positiva.” (Sentença aberta)
“O valor de √4 + 3 = 7.” (Sentença fechada)
“Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.” (Proposição 

lógica)
“O que é isto?” (Sentença aberta)

Exemplos: 
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?
Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) “A frase dentro destas aspas é uma mentira”, não podemos 

atribuir valores lógicos a ela, logo não é uma sentença lógica.
(B) A expressão x + y é positiva, não temos como atribuir valo-

res lógicos, logo não é sentença lógica. 
(C) O valor de √4 + 3 = 7; é uma sentença lógica pois podemos 

atribuir valores lógicos, independente do resultado que tenhamos
(D) Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira, também po-

demos atribuir valores lógicos (não estamos considerando a quan-
tidade certa de gols, apenas se podemos atribuir um valor de V ou 
F a sentença).

(E) O que é isto? -  como vemos não podemos atribuir valores 
lógicos por se tratar de uma frase interrogativa.
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Resposta: B.

CONECTIVOS (CONECTORES LÓGICOS) 
Para compôr novas proposições, definidas como composta, a partir de outras proposições simples, usam-se os conectivos. São eles:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q
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Exemplo: 
2. (PC/SP - Delegado de Polícia - VUNESP) Os conectivos ou 

operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou símbo-
los (da linguagem formal) utilizados para conectar proposições de 
acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternativa 
que apresenta exemplos de conjunção, negação e implicação, res-
pectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ∧ q
(B) p ∧ q, ¬ p, p -> q
(C) p -> q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p -> q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q

Resolução:
A conjunção é um tipo de proposição composta e apresenta o 

conectivo “e”, e é representada pelo símbolo ∧. A negação é repre-
sentada pelo símbolo ~ou cantoneira (¬) e pode negar uma proposi-
ção simples (por exemplo: ¬ p ) ou composta. Já a implicação é uma 
proposição composta do tipo condicional (Se, então) é representa-
da pelo símbolo (→).

Resposta: B.

TABELA VERDADE 
Quando trabalhamos com as proposições compostas, determi-

namos o seu valor lógico partindo das proposições simples que a 
compõe.   O valor lógico de qualquer proposição composta depen-
de UNICAMENTE dos valores lógicos das proposições simples com-
ponentes, ficando por eles UNIVOCAMENTE determinados.

• Número de linhas de uma Tabela Verdade: depende do nú-
mero de proposições simples que a integram, sendo dado pelo se-
guinte teorema:

“A tabela verdade de uma proposição composta com n* pro-
posições simples componentes contém 2n linhas.”

Exemplo:
3. (CESPE/UNB) Se “A”, “B”, “C” e “D” forem proposições sim-

ples e distintas, então o número de linhas da tabela-verdade da pro-
posição (A → B) ↔ (C → D) será igual a:

(A) 2;
(B) 4;
(C) 8;
(D) 16;
(E) 32.

Resolução:
Veja que podemos aplicar a mesma linha do raciocínio acima, 

então teremos: 
Número de linhas = 2n = 24 = 16 linhas.
Resposta D.

CONCEITOS DE TAUTOLOGIA , CONTRADIÇÃO E CONTI-
GÊNCIA 

• Tautologia: possui todos os valores lógicos, da tabela verdade 
(última coluna), V (verdades). 

Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma tautologia, 
então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma tautologia, quaisquer que 
sejam as proposições P0, Q0, R0, ...

• Contradição: possui todos os valores lógicos, da tabela ver-
dade (última coluna), F (falsidades). A contradição é a negação da 
Tautologia e vice versa. 

Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma contradição, 
então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma contradição, quaisquer que 
sejam as proposições P0, Q0, R0, ...

• Contingência: possui valores lógicos V e F ,da tabela verdade 
(última coluna). Em outros termos a contingência é uma proposição 
composta que não é tautologia e nem contradição.

Exemplos: 
4. (DPU – ANALISTA – CESPE) Um estudante de direito, com o 

objetivo de sistematizar o seu estudo, criou sua própria legenda, na 
qual identificava, por letras, algumas afirmações relevantes quanto 
à disciplina estudada e as vinculava por meio de sentenças (proposi-
ções). No seu vocabulário particular constava, por exemplo:

P: Cometeu o crime A.
Q: Cometeu o crime B.
R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclusão no 

regime fechado.
S: Poderá optar pelo pagamento de fiança.
Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não recordar 

qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável.
Tendo como referência essa situação hipotética, julgue o item 

que se segue.
A sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)) será sempre verdadeira, in-

dependentemente das valorações de P e Q como verdadeiras ou 
falsas.

(  ) Certo 
(  ) Errado
Resolução:
Considerando P e Q como V.
(V→V) ↔ ((F)→(F))
(V) ↔ (V) = V
Considerando P e Q como F
(F→F) ↔ ((V)→(V))
(V) ↔ (V) = V
Então concluímos que a afirmação é verdadeira.
Resposta: Certo.

EQUIVALÊNCIA
Duas ou mais proposições compostas são equivalentes, quan-

do mesmo possuindo estruturas lógicas diferentes, apresentam a 
mesma solução em suas respectivas tabelas verdade.

Se as proposições P(p,q,r,...) e Q(p,q,r,...) são ambas TAUTOLO-
GIAS, ou então, são CONTRADIÇÕES, então são EQUIVALENTES.
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Exemplo: 
5. (VUNESP/TJSP) Uma negação lógica para a afirmação “João é rico, ou Maria é pobre” é:
(A) Se João é rico, então Maria é pobre.
(B) João não é rico, e Maria não é pobre.
(C) João é rico, e Maria não é pobre.
(D) Se João não é rico, então Maria não é pobre.
(E) João não é rico, ou Maria não é pobre.

Resolução:
Nesta questão, a proposição a ser negada trata-se da disjunção de duas proposições lógicas simples. Para tal, trocamos o conectivo 

por “e” e negamos as proposições “João é rico” e “Maria é pobre”. Vejam como fica:

Resposta: B.

IMPLICAÇÃO
A proposição P(p,q,r,...) implica logicamente a proposição Q(p,q,r,...) quando Q é verdadeira todas as vezes que P é verdadeira. Repre-

sentamos a implicação com o símbolo “⇒”, simbolicamente temos:

P(p,q,r,...) ⇒ Q(p,q,r,...).

ATENÇÃO: Os símbolos “→” e “⇒” são completamente distintos. O primeiro (“→”) representa a condicional, que é um conectivo. O 
segundo (“⇒”) representa a relação de implicação lógica que pode ou não existir entre duas proposições. 
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INFORMÁTICA BÁSICA

HARDWARE E SOFTWARE: CONCEITOS E COMPONENTES 
DE HARDWARE; TIPOS E FUNÇÕES DE SOFTWARE; SISTE-
MAS OPERACIONAIS; DISPOSITIVOS DE ENTRADA, SAÍDA 
E ARMAZENAMENTO

HARDWARE
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso inclui 

a Unidade Central de Processamento (CPU), unidades de armaze-
namento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.. Outras partes 
extras chamados componentes ou dispositivos periféricos incluem 
o mouse, impressoras, modems, scanners, câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apropriada-
mente dentro de um computador, é necessário que a funcionalida-
de de cada um dos componentes seja traduzida para algo prático. 
Surge então a função do sistema operacional, que faz o intermédio 
desses componentes até sua função final, como, por exemplo, pro-
cessar os cálculos na CPU que resultam em uma imagem no moni-
tor, processar os sons de um arquivo MP3 e mandar para a placa de 
som do seu computador, etc. Dentro do sistema operacional você 
ainda terá os programas, que dão funcionalidades diferentes ao 
computador. 

• Gabinete 
Também conhecido como torre ou caixa, é a estrutura que abri-

ga os componentes principais de um computador, como a placa-
-mãe, processador, memória RAM, e outros dispositivos internos. 
Serve para proteger e organizar esses componentes, além de facili-
tar a ventilação.

Gabinete

• Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é cons-

truída a estrutura de um computador. Uma CPU funciona, basica-
mente, como uma calculadora. Os programas enviam cálculos para 
o CPU, que tem um sistema próprio de “fila” para fazer os cálculos 
mais importantes primeiro, e separar também os cálculos entre os 
núcleos de um computador. O resultado desses cálculos é traduzido 
em uma ação concreta, como por exemplo, aplicar uma edição em 
uma imagem, escrever um texto e as letras aparecerem no monitor 
do PC, etc. A velocidade de um processador está relacionada à velo-
cidade com que a CPU é capaz de fazer os cálculos. 

CPU

• Cooler
Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, elas 

usam eletricidade. Essa eletricidade usada tem como uma consequ-
ência a geração de calor, que deve ser dissipado para que o compu-
tador continue funcionando sem problemas e sem engasgos no de-
sempenho. Os coolers e ventoinhas são responsáveis por promover 
uma circulação de ar dentro da case do CPU. Essa circulação de ar 
provoca uma troca de temperatura entre o processador e o ar que 
ali está passando. Essa troca de temperatura provoca o resfriamen-
to dos componentes do computador, mantendo seu funcionamento 
intacto e prolongando a vida útil das peças.
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Cooler

• Placa-mãe
Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe é o es-

queleto. A placa mãe é responsável por organizar a distribuição dos 
cálculos para o CPU, conectando todos os outros componentes ex-
ternos e internos ao processador. Ela também é responsável por 
enviar os resultados dos cálculos para seus devidos destinos. Uma 
placa mãe pode ser on-board, ou seja, com componentes como pla-
cas de som e placas de vídeo fazendo parte da própria placa mãe, 
ou off-board, com todos os componentes sendo conectados a ela. 

Placa-mãe

• Fonte 
A fonte de alimentação é o componente que fornece energia 

elétrica para o computador. Ela converte a corrente alternada (AC) 
da tomada em corrente contínua (DC) que pode ser usada pelos 
componentes internos do computador.

Fonte 

• Placas de vídeo
São dispositivos responsáveis por renderizar as imagens para 

serem exibidas no monitor. Elas processam dados gráficos e os con-
vertem em sinais visuais, sendo essenciais para jogos, edição de ví-
deo e outras aplicações gráficas intensivas.

Placa de vídeo 

• Memória RAM
Random Access Memory ou Memória de Acesso Randômico é 

uma memória volátil e rápida que armazena temporariamente os 
dados dos programas que estão em execução no computador. Ela 
perde o conteúdo quando o computador é desligado.

Memória RAM
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• Memória ROM
Read Only Memory ou Memória Somente de Leitura é uma 

memória não volátil que armazena permanentemente as instruções 
básicas para o funcionamento do computador, como o BIOS (Basic 
Input/Output System ou Sistema Básico de Entrada/Saída). Ela não 
perde o conteúdo quando o computador é desligado.

• Memória cache
Esta é uma memória muito rápida e pequena que armazena 

temporariamente os dados mais usados pelo processador, para ace-
lerar o seu desempenho. Ela pode ser interna (dentro do processa-
dor) ou externa (entre o processador e a memória RAM).

• Barramentos
Os barramentos são componentes críticos em computadores 

que facilitam a comunicação entre diferentes partes do sistema, 
como a CPU, a memória e os dispositivos periféricos. Eles são canais 
de comunicação que suportam a transferência de dados. Existem 
vários tipos de barramentos, incluindo:

– Barramento de Dados: Transmite dados entre a CPU, a me-
mória e outros componentes.

– Barramento de Endereço: Determina o local de memória a 
partir do qual os dados devem ser lidos ou para o qual devem ser 
escritos.

– Barramento de Controle: Carrega sinais de controle que diri-
gem as operações de outros componentes.

• Periféricos de entrada, saída e armazenamento
São dispositivos externos que se conectam ao computador 

para adicionar funcionalidades ou capacidades.
São classificados em:

– Periféricos de entrada: Dispositivos que permitem ao usuário 
inserir dados no computador, como teclados, mouses, scanners e 
microfones.

Periféricos de entrada

– Periféricos de saída: Dispositivos que permitem ao computa-
dor transmitir dados para o usuário, como monitores, impressoras 
e alto-falantes.

Periféricos de saída

– Periféricos de entrada e saída: Dispositivos que podem rece-
ber dados do computador e enviar dados para ele, como drives de 
disco, monitores touchscreen e modems.

Periféricos de entrada e saída

– Periféricos de armazenamento: dispositivos usados para ar-
mazenar dados de forma permanente ou temporária, como discos 
rígidos, SSDs, CDs, DVDs e pen drives.

Periféricos de armazenamento
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SOFTWARE
Software é um agrupamento de comandos escritos em uma linguagem de programação1. Estes comandos, ou instruções, criam as 

ações dentro do programa, e permitem seu funcionamento. 
Um software, ou programa, consiste em informações que podem ser lidas pelo computador, assim como seu conteúdo audiovisual, 

dados e componentes em geral. Para proteger os direitos do criador do programa, foi criada a licença de uso. Todos estes componentes 
do programa fazem parte da licença.

A licença é o que garante o direito autoral do criador ou distribuidor do programa. A licença é um grupo de regras estipuladas pelo 
criador/distribuidor do programa, definindo tudo que é ou não é permitido no uso do software em questão.

Os softwares podem ser classificados em:
– Software de Sistema: o software de sistema é constituído pelos sistemas operacionais (S.O). Estes S.O que auxiliam o usuário, para 

passar os comandos para o computador. Ele interpreta nossas ações e transforma os dados em códigos binários, que podem ser proces-
sados

– Software Aplicativo: este tipo de software é, basicamente, os programas utilizados para aplicações dentro do S.O., que não estejam 
ligados com o funcionamento do mesmo. Exemplos: Word, Excel, Paint, Bloco de notas, Calculadora.

– Software de Programação: são softwares usados para criar outros programas, a parir de uma linguagem de programação, como 
Java, PHP, Pascal, C+, C++, entre outras.

– Software de Tutorial: são programas que auxiliam o usuário de outro programa, ou ensine a fazer algo sobre determinado assunto.
– Software de Jogos: são softwares usados para o lazer, com vários tipos de recursos.
– Software Aberto: é qualquer dos softwares acima, que tenha o código fonte disponível para qualquer pessoa.

Todos estes tipos de software evoluem muito todos os dias. Sempre estão sendo lançados novos sistemas operacionais, novos games, 
e novos aplicativos para facilitar ou entreter a vida das pessoas que utilizam o computador.

SISTEMAS OPERACIONAIS: CARACTERÍSTICAS E FUNCIONALIDADES DOS SISTEMAS OPERACIONAIS WINDOWS E LINUX; 
GERENCIAMENTO DE ARQUIVOS E PASTAS; COMANDOS BÁSICOS DE SISTEMAS OPERACIONAIS

WINDOWS 10
O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft, parte da família de sistemas operacionais Windows NT. Lançado 

em julho de 2015, ele sucedeu o Windows 8.1 e trouxe uma série de melhorias e novidades, como o retorno do Menu Iniciar, a assistente 
virtual Cortana, o navegador Microsoft Edge e a funcionalidade de múltiplas áreas de trabalho. Projetado para ser rápido e seguro, o 
Windows 10 é compatível com uma ampla gama de dispositivos, desde PCs e tablets até o Xbox e dispositivos IoT. 

Operações de iniciar, reiniciar, desligar, login, logoff, bloquear e desbloquear

Botão Iniciar
O Botão Iniciar dá acesso aos programas instalados no computador, abrindo o Menu Iniciar que funciona como um centro de comando 

do PC.

Menu Iniciar

1 http://www.itvale.com.br

http://www.itvale.com.br
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FUNDAMENTOS DO SERVIÇO SOCIAL: HISTÓRIA E FUNDA-
MENTOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS DO SERVIÇO SO-
CIAL; PRINCIPAIS CORRENTES DO PENSAMENTO SOCIAL; 
ÉTICA PROFISSIONAL DO ASSISTENTE SOCIAL; LEGISLA-
ÇÃO E NORMATIVAS QUE REGEM A PROFISSÃO

São múltiplas as mediações que constituem o tecido de rela-
ções sociais que envolvem esse processo de produção e reprodução 
social da vida em suas expressões materiais e espirituais. Essas re-
lações que constituem a sociabilidade humana, implicam âmbitos 
diferenciados e uma trama que envolve o social, o político, o econô-
mico, o cultural, o religioso, as questões de gênero, a idade, a etnia 
etc. Dimensões com as quais se defronta cotidianamente o Serviço 
Social e em relação às quais se posiciona quer do ponto de vista 
explicativo quer do interventivo, considerados nesta abordagem 
como dimensões de uma mesma totalidade.1 

A análise dos principais fundamentos que configuram o pro-
cesso através do qual a profissão busca explicar e intervir sobre a 
realidade, definindo sua direção social, constitui o principal objetivo 
deste texto. É necessário assinalar que essa análise das principais 
tendências históricas e teórico metodológicas da profissão, sobre-
tudo nas três últimas décadas não é tarefa fácil ou simples, pois exi-
ge o conhecimento do processo histórico de constituição das princi-
pais matrizes de conhecimento do social, do complexo movimento 
histórico da sociedade capitalista brasileira e do processo pelo qual 
o Serviço Social incorpora e elabora análises sobre a realidade em 
que se insere e explica sua própria intervenção. 

As Leis Sociais surgem em conjunturas históricas determina-
das, que, a partir do aprofundamento do capitalismo na formação 
econômico-social, marcam o deslocamento da “questão social” de 
um segundo plano da história social para, progressivamente, colo-
cá-Ia no centro das contradições que atravessam a sociedade. Ao 
mesmo tempo, a questão social” deixa de ser apenas contradição 
entre abençoados e desabençoados pela fortuna, pobres e ricos, ou 
entre dominantes e dominados, para constituir-se, essencialmente, 
na contradição antagônica entre burguesia e proletariado, indepen-
dentemente do pleno amadurecimento das condições necessárias 
à sua superação. Anova qualidade que assume a questão social nos 
grandes centros urbano-industriais deriva, assim, do crescimento 
numérico do proletariado, da solidificação dos laços de solidarie-

1  YAZBEK, M. C. Professora da Faculdade de Serviço Social da 
UNLP/Argentina e da PUC/SP. Os fundamentos históricos e teórico-
metodológicos do Serviço Social brasileiro na contemporaneidade, 

extraído de: http://www.abepss.org.br/arquivos/anexos/yaz-
bek-201608060401395873620.pdf

dade política e ideológica que perpassam seu conjunto, base para a 
construção e para a possibilidade objetiva e subjetiva de um projeto 
alternativo à dominação burguesa. 

A implantação do Serviço Social se dá no decorrer desse pro-
cesso histórico. Não se baseará, no entanto, em medidas coercitivas 
emanadas do Estado. Surge da iniciativa particular de grupos e fra-
ções de classe, que se manifestam, principalmente, por intermédio 
da Igreja Católica. 2

Possui em seu início uma base social bem delimitada e fontes 
de recrutamento e formação de agentes sociais informados por 
uma ideologia igualmente determinada. A especificidade maior 
que reveste o Serviço Social desde sua implantação não está, no 
entanto, no âmbito das características que mais evidentemente o 
marcam. Historicamente, se localiza na demanda social que legiti-
ma o empreendimento. Se as Leis Sociais são, em última instância, 
resultantes da pressão do proletariado pelo reconhecimento de sua 
cidadania social, o Serviço Social se origina de uma demanda dia-
metralmente oposta. Sua legitimação diz respeito apenas a grupos 
e frações restritos das classes dominantes em sua origem e, logo 
em seguida, ao conjunto das classes dominantes. Sua especificida-
de maior está, pois, na ausência quase total de uma demanda a 
partir das classes e grupos a que se destina prioritariamente. Carac-
terizar-se-á, assim, como uma imposição.” 

Para apreender o sentido histórico do Serviço Social, torna-se 
necessário analisar, ante o “problema social” e seu aguçamento, o 
posicionamento e ações assumidos e desenvolvidos pelos diferen-
tes grupos e frações dominantes e pelas instituições que mediati-
zam seus interesses ante a sociedade; ações e posicionamentos de-
terminados no quadro mais amplo das contradições geradas pelas 
formas específicas através das quais se aprofunda internamente o 
capitalismo e a vinculação da economia ao mercado mundial. A cri-
se do comércio internacional em 1929 e o movimento de outubro 
de 1930 representam um marco importante na trajetória da socie-
dade brasileira. Aparecem como momentos centrais de um proces-
so” que leva a uma reorganização das esferas estatal e econômica, 
apressando o deslocamento do centro motor da acumulação capi-
talista das atividades de agro-exportação para outras de realização 
interna. Todos os segmentos da sociedade são profundamente afe-
tados por essas transformações, induzidos a alterar em profundi-
dade seus posicionamentos e práticas anteriores. Esse sentido, o 
objetivo desse item é o de procurar esboçar - em traços largos - a 
evolução dessas posições no decorrer das décadas de 1920 e 1930, 
especialmente no que se referir à “questão social”, no bojo da qual 
se dá a implantação do Serviço Social. A pressão exercida pelo pro-
letariado - presente mesmo nas conjunturas específicas em que sua 

2  IAMAMOTO, Marilda Villela. Relações Sociais e Serviço Social no 
Brasil: 41 edição, São Paulo: Cortez, 2014.
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luta não se faça imediata e claramente presente enquanto manifes-
tações abertas - permanece constantemente como pano de fundo a 
partir do qual diferentes atores sociais mobilizam políticas diferen-
ciadas. Essas políticas demarcarão os limites dentro dos quais irá 
surgir e atuar o Ser viço Social - a caridade e a repressão - limites em 
relação aos quais deve se constituir numa alternativa. 

O histórico das condições de existência e de trabalho do pro-
letariado industrial- principalmente a partir do início do século, 
quando começam a aglutinar-se nos centros maiores as empresas 
industriais dispersas, período para o qual existe uma documentação 
mais abundante - mostra a extrema voracidade do capital por traba-
lho excedente. A população operária se constitui em uma minoria 
- composta majoritariamente por imigrantes - marginalizada social 
e ecologicamente dentro das cidades, algumas já bastante desen-
volvidas. Historiadores e sociólogos que estudaram a situação do 
proletariado nesse período são concordes em que essa parcela da 
população urbana vivia em condições angustiantes. 

Amontoam-se em bairros insalubres junto às aglomerações 
industriais, em casas infectas, sendo muito frequente a carência - 
ou mesmo falta absoluta - de água, esgoto e luz. Grande parte das 
empresas funciona em prédios adaptados, onde são mínimas as 
condições de higiene e segurança, e muito frequentes os aciden-
tes. O poder aquisitivo dos salários é de tal forma ínfimo que para 
uma família média, mesmo com o trabalho extenuante da maioria 
de seus membros, a renda obtida fica em nível insuficiente para 
a subsistência. O preço da força de trabalho será constantemente 
pressionado para baixo daquele nível pela progressiva constituição 
de um relativamente amplo exército industrial de reserva. A pres-
são salarial força a entrada no mercado de trabalho das mulheres e 
das crianças de ambos os se os em idade extremamente prematura, 
o que funciona também como mecanismo de reforço ao rebaixa-
mento salarial. 

É comum a observação sobre a existência de crianças operárias 
de até cinco anos e dos castigos corporais infligidos a aprendizes. 
Warren Dean» calcula, já para 1920, que dá força de trabalho 
industrial de São Paulo uma terça parte é constituída de mulheres, 
metade aproximadamente são operários e operárias menores de 
18 anos. A jornada normal de trabalho - apesar de diferir por ramos 
industriais - é, no início do século, de 14 horas. Em 1911 será em 
média de 11 horas e, por volta de 1920, de 10 horas. Até o início da 
década de 1920, no entanto, dependerá na maioria das vezes das 
necessidades das empresas. Mulheres e crianças estarão sujeitas à 
mesma jornada e ritmo de trabalho, inclusive noturno, com salários 
bastante inferiores. O operário contará para sobreviver apenas com 
a venda diária da força de trabalho, sua e de sua mulher e filhos. Não 
terá direito a férias, descanso semanal remunerado, licença para 
tratamento de saúde ou qualquer espécie de seguro regulado por 
lei. Dentro da fábrica estará sujeito à autoridade absoluta - muitas 
vezes paternalista - de patrões e mestres. Não possuirá também 
garantia empregatícia ou contrato coletivo, pois as relações no 
mercado de trabalho permanecem estritamente no campo privado, 
constituindo contrato particular entre patrão e empregado, regido 
pelo Código Civil. As frequentes crises do setor industrial, ainda 
emergente, são marcadas por dispensas maciças e rebaixamentos 
salariais, que tornam mais sombria a vida do proletariado industrial 
atirado ao pauperismo. Para suas necessidades de ensino e cultura 
ficarão, basicamente, na dependência de iniciativas próprias 
ou da caridade e filantropia. Numa sociedade civil marcada pelo 

patrimonialismo, onde apenas contam fortuna e linhagem, serão 
considerados - quando muito - cidadãos de segunda linha, com 
direito apenas à resignação. 

Essas condições de trabalho e existência tornam necessária a 
organização do proletariado para sua defesa. Defesa que se centra-
rá na luta contra a dilapidação, pelo trabalho excessivo e mutilador, 
de seu único patrimônio, cuja venda diária permite sua sobrevivên-
cia e reprodução. 

Procurará tomar em suas mãos as decisões que restrinjam o 
dispêndio exaustivo de sua força de trabalho. Sua organização re-
presentará, também, a única via possível de uma participação ativa 
na sociedade.” Essa organização assume, no decorrer do período, 
formas bastante diferenciadas em diversos estágios de seu desen-
volvimento. Desde o início aparecem agrupamentos inteiramente 
desvinculados dos antigos grêmios corporativos, como a Associação 
de Socorro Mútuo e Caixas Beneficentes, que desenvolvem ativida-
de principalmente com fins assistenciais e cooperativos. Já na pri-
meira década do século se difundem outras formas em que o com-
ponente assistencial aparece menos ou é inteiramente excluído. 

Destacam-se aí as Ligas Operárias, que procuram aglutinar ope-
rários de diversos ofícios, tendo por objetivo a luta pela defesa de 
seus interesses comuns. Essas formas de agremiação marcadas pela 
precariedade de sua existência e alcance, darão origem às Socieda-
des de Resistência e Sindicatos, que se definirão, em sua organiza-
ção e formas de atuação, diretamente com referência às relações 
de produção.’ Constituir-se-ão na forma típica de resistência ope-
rária organizada, reunindo a parcela mais avançada do movimento 
operário. );”O desenvolver das lutas operárias, surgirão formas su-
periores de organização, como Congressos Operários, Confedera-
ções Operárias, ensoando diversos ofícios e cidades, e uma impren-
sa operária, que se destacará pela combatividade. No plano cultural 
e social serão desenvolvidas diversas iniciativas baseadas numa 
forma de ser proletária, constituindo-se numa crítica aos valores 
burgueses e afirmação de um novo tipo de sociedade. A legitimi-
dade dessas organizações marcadas pela autenticidade estará, no 
entanto, restrita ao meio operário. Serão quando muito toleradas 
e, no crescer dos movimentos reivindicatórios, serão duramente re-
primidas, com o fechamento de suas sedes e a perseguição de seus 
líderes, constantemente presos ou deportados. 

A luta reivindicatória estará centrada na defesa do poder aqui-
sitivo dos salários - num período de constantes surtos inflacioná-
rios - na duração da jornada normal de trabalho, na proibição do 
trabalho infantil e regulamentação do trabalho de mulheres e me-
nores, no direito a férias, seguro contra acidente e doença, contra-
to coletivo de trabalho e reconhecimento de suas entidades, que 
aparecerão com maior ou menor ênfase de acordo com a conjun-
tura e características dos movimentos e de suas lideranças. As duas 
primeiras décadas - e com muito menor intensidade a década de 
1920 - serão marca das pela ocorrência intermitente de greves e 
manifestações operárias, as quais tomarão grande amplitude nas 
conjunturas pré e pós-Primeira Guerra Mundial. No período que se 
estende de 1917 a 1920, a densidade e combatividade das mani-
festações de inconformismo marcarão para a sociedade burguesa 
a presença ameaçadora de um proletariado à beira do pauperismo. 

O “liberalismo excludente” do Estado e elite republicana da Pri-
meira República, dominados pelos setores burgueses ligados à agro-
-exportação, será incapaz de medidas integrativas de maior relevo 
ou eficácia relativamente ao proletariado. Em 1891, 1911 e 1917 
alguns tímidos decretos - de alçada federal e estadual- procuram 
regulamentar questões relativas à situação sanitária das empresas 
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industriais, assim como o trabalho de menores e mulheres, que 
são, no entanto, limitados e carentes de fiscalização. Apenas em 
1919 - numa conjuntura marcada pelo fortalecimento do movimen-
to operário - é implantada a primeira medida ampla de legislação 
social, responsabilizando as empresas industriais pelos acidentes 
de trabalho. Não representará, no entanto, mudança substantiva 
na situação dos trabalhadores, que, com algum sucesso, já vinham 
obrigando os industriais a arcarem com esse custo. Para estes, a 
nova legislação obrigará a uma racionalização da cobertura, que se 
fará por intermédio de seguro coletivo. Suas entidades representa-
tivas não se importarão em questionar seriamente a nova legisla-
ção, procurando apenas as fórmulas de minimizar seu ônus. Ainda 
nesse ano, o governo brasileiro participa oficialmente na Organiza-
ção Internacional do Trabalho e é signatário de seus convênios} que 
se transformam em leis a partir da segunda metade da década de 
1920 - apesar dos debates que, durante anos, se travam infrutifera-
mente na Comissão de Legislação Social da Câmara - e devem ainda 
esperar de dez a quinze anos para a efetiva e generalizada aplicação 
de seus principais itens pela ação impositiva do Estado Novo. 

As medidas tendentes à integração do proletariado durante 
esse período e especialmente na década de 1920 não podem ser, 
no entanto, inteiramente subestimadas. Em 1925 é criado o Con-
selho Nacional do Trabalho e, em 1926, a ortodoxia liberal da pri-
meira Constituição republicana é parcialmente rompida. Por meio 
de Emenda Constitucional a legislação do trabalho passa à alçada 
do Congresso Nacional, abrindo-se o caminho à intervenção do Es-
tado na regulamentação do mercado de trabalho. Nesse ano e no 
seguinte são aprovadas leis que cobrem uma parcela importante 
da chamada “proteção ao trabalho”, como a lei de férias, acidente 
de trabalho, código de menores, trabalho feminino, seguro-doen-
ça etc. A precária aplicação dessa legislação se limitará, nos dois 
principais centros urbanos, a alguns setores, principalmente não 
industriais, como ferroviários, marítimos e portuários, de grande 
participação estatal. São também setores vitais à agro-exportação, 
o que torna aparente a diferenciação da ação integrativa a partir 
do Estado sob hegemonia dos setores voltados para aquelas ativi-
dades. No essencial, no entanto, o Estado se negará a reconhecer a 
existência da “questão social”. 

A dominação burguesa implica a organização do proletariado, 
ao mesmo tempo em que implica sua desorganização enquanto 
classe. A tentativa de controle da organização do proletariado im-
plica que este seja reconhecido pelo Estado enquanto classe, e en-
quanto classe social espoliada. Implica leis de exceção que rompam 
a ortodoxia liberal, intervindo abertamente no mercado de traba-
lho. A hegemonia burguesa não pode basear-se apenas na coerção, 
necessitando estabelecer mecanismos de integração e controle. 

A República Velha, sob hegemonia dos setores burgueses liga-
dos à agro-exportação, não assumirá de forma abrangente o con-
trole e a reprodução da força de trabalho urbana, na medida tam-
bém em que esse problema não se constitui em elemento essencial 
de sua dominação, e na medida em que o movimento operário por 
si só não fora capaz até aquele momento - pelas limitações objeti-
vas de seu peso no todo social e por suas características intrínsecas 
- de forçar a ampliação de seu reconhecimento. As medidas parciais 
que procura implantar - e que são violentamente combatidas pelo 
empresariado - visam mais à ampliação de sua base de apoio e à 
atenuação do conflito social, sem implicarem um projeto mais am-
plo de canalização das reivindicação operárias, de controle de sua 
organização e de potencialização da acumulação. 

Aos movimentos desencadeados pelo proletariado a resposta 
principal e mais evidente do Estado na Primeira República, diante 
da sua incapacidade de propor e implementar políticas sociais efi-
cazes, será a repressão policial. A violência do Estado se fará cons-
tantemente presente à trajetória das lutas do movimento operário 
como o mais eficiente instrumento de manutenção da paz social 
necessária à acumulação capitalista. A boa sociedade da época, 
cujo elemento nativo principal se compõe dos setores burgueses 
ligados à agro-exportação e de seus prolongamentos nos setores 
médios mais abastados, essencialmente desconhecerá a existência 
da questão operária. Seu posicionamento natural variará entre a 
hostilidade e o apoio explícito à repressão policial e ações caridosas 
e assistencialistas, especialmente após o sufocamento dos movi-
mentos reivindicatórios e nas crises econômicas que lançam gran-
des massas em situação de extremo pauperismo. Nos momentos 
de agudização das contradições intraoligárquicas, como durante as 
campanhas eleitorais, essas boas intenções não deixam de se fazer 
presentes no nível da retórica e de algumas medidas assistenciais 
que objetivam ampliar a margem de legitimidade das diferentes 
facções e granjear apoio político. Será em seguida aos movimen-
tos que marcam a conjuntura dos anos de 1917 a 1920, como será 
visto mais adiante, que a ação assistencialista dessa elite terá um 
grande desenvolvimento, constituindo-se na principal base para o 
surgimento do Serviço Social. 

Se, por um lado, para o Estado e setores dominantes ligados à 
agro-exportação as relações de produção são um problema da em-
presa - devendo a questão operária confinar-se a seu interior - por 
outro, o movimento operário também não conseguirá estabelecer 
laços politicamente válidos com outros segmentos da sociedade, 
especialmente os trabalhadores do campo, que nesse momento 
constituem a imensa maioria da população. Restará a ele a dúbia 
simpatia e comiseração para com sua sorte por parte de setores 
médios intelectualizados, simpatia que prontamente tende a tor-
nar-se em hostilidade ao radicalizarem-se as lutas reivindicatórias. 
A posição dos chamados setores médios aparece mais claramente 
nas dissidências de coloração principalmente militar que ocorrem 
na primeira metade da década de 1920. São movimentos cujas ban-
deiras pouco ou nada têm a ver com os interesses do proletariado 
e que pouco se preocuparam em procurar junto a este uma ade-
são ativa ou aliança política clara. Pelo contrário, pedirão apenas à 
“massa indiferenciada” um apoio passivo, temendo que seus obje-
tivos sejam confundidos ou desvirtuados. 

Nesse contexto a classe operária - apesar de seu progressivo 
adensamento? - permanece sendo, mesmo nas cidades mais in-
dustrializadas, uma minoria fortemente marca da pela origem eu-
ropeia, social e politicamente isolada, inclusive das outras classes 
dominadas. O movimento que desenvolve pela conquista de uma 
cidadania social, apesar de politizado, raramente ganhará explici-
tamente a esfera política, permanecendo centrado no terreno das 
relações de produção, no embate direto e solitário com o patrona-
to e a repressão estatal na luta, marcada pela resistência nos pro-
longados momentos de apatia e conformismo sob o esmagamento 
econômico, e pela intermitência das greves e das explosões de in-
conformismo, terá um saldo de vitórias bastante reduzido. Vitórias 
que são arrancadas palmo a palmo e fruto exclusivo de seu esforço. 
As ligeiras melhoras alcançadas em sua existência cotidiana - isto é, 
condições de vida e trabalho menos insuportáveis - não escondem, 
no entanto, o extraordinário crescimento de sua miséria relativa, 
tributo pago a um capitalismo que apenas podem expandir sua acu-
mulação com base na superexploração da força de trabalho. 



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

208208
a solução para o seu concurso!

Editora

Assim, no decorrer da Primeira República, o saldo acumulati-
vo das conquistas do movimento operário é bastante estreito. Da 
mesma forma o balanço de medidas estatais e particulares visando 
à integração, ou simples repressão do movimento operário, tendem 
largamente para esta última. 

Quanto ao empresariado, será importante assinalar que sua 
preocupação com o social, seu novo espírito social, é um fenôme-
no recente que aparece apenas a partir da desagregação do Estado 
Novo e término da Segunda Guerra Mundial. Representa uma adap-
tação à nova fase de aprofundamento do capitalismo sob uma con-
juntura política diferenciada e sua adesão às novas formas de domi-
nação e controle do movimento operário, cuja especificidade será 
dada pelo populismo e desenvolvimentismo, onde a procura do 
consenso se sobrepõe à simples coerção. O patronato, a burguesia 
industrial que solidifica sua organização enquanto classe no período 
em foco, estará firmemente ancorada nos princípios do liberalismo 
do mercado de trabalho e privatismo da relação de compra e venda 
da força de trabalho, como pressuposto essencial de sua taxa de 
lucro e acumulação. Toda a sua ação política - principalmente nos 
momentos em que cresce a pressão pela regulamentação social da 
exploração da força de trabalho - estará voltada para a manutenção 
desse estatuto. 

Nesse sentido, se em relação a outros aspectos da vida social, 
como na formulação de um programa de política econômica para 
o país, a burguesia industrial poderá ter desenvolvido uma ideolo-
gia naquele momento progressista, em relação à questão social seu 
comportamento será essencialmente imobilista. Buscará por todos 
os meios e formas de pressão impedir, retardar ou boicotar a regu-
lamentação externa do mercado de trabalho e tudo que interfira 
no controle direto e manipulação de seus empregados. Estará em 
luta permanente contra qualquer movimento interno ou externo 
às relações de produção que possa considerar uma ameaça a seu 
sagrado direito de arrancar o máximo de trabalho excedente. Man-
terá, assim, um confronto constante com os sindicatos - cuja legiti-
midade reconhecerá apenas no quadro colaboracionista do sindi-
calismo oficial, já dentro da ditadura varguista - ao mesmo tempo 
em que busca impedir que a arbitragem do conflito saia da esfera 
policial. Importa reter, dentre os diversos aspectos da prática so-
cial do empresariado durante esse período, dois elementos que se 
relacionam diretamente com a implantação e desenvolvimento do 
Serviço Social. O primeiro refere-se à crítica do empresariado à ine-
xistência de mecanismo de socialização do proletariado, isto é, de 
instituições que tenham por objetivo produzir trabalhadores inte-
grados física e psiquicamente ao trabalho fabril. Nos debates que as 
instituições representativas dos industriais travam com o governo 
acerca da legislação social que é decretada entre 1925 e 1927 (Lei 
de Férias, Código de Menores etc.) essas reclamações aparecem 
com frequência.” As necessidades da indústria se chocariam com 
a pura animalidade da força de trabalho disponível, do homem co-
mum do povo recrutado para o trabalho industrial. Na medida em 
que se trata de uma ou duas gerações recém-integradas ao trabalho 
fabril, para as quais as formas de existência a que a industrializa-
ção capitalista sujeita o proletariado ainda não foram interiorizadas 
como naturais e imanentes, torna-se necessária uma ação externa 
que complemente a coerção existente no nível das relações de pro-
dução e dos mecanismos extra econômicos que se estabelecem no 
interior da empresa a partir desse âmbito. Essa animalidade do ho-
mem operário só encontra como barreira a disciplina do trabalho, 
e ao desligar-se deste fica perigosamente exposto aos vícios e aos 
baixos instintos, porque não foi refinada pela educação, pelo meio 

social. É preciso eliminar o desnível entre a disciplina da fábrica e a 
liberalidade existente no meio operário entregue à sua própria sor-
te; é preciso que a sociedade atue como uma extensão da fábrica. A 
imposição pela Lei de férias remuneradas e a limitação da jornada 
de trabalho dos operários menores, além do problema econômico 
que originam, ao desorganizar a produção e aumentar seu custo, 
representariam também um perigo para a sociedade e para a pró-
pria classe operária. O empresariado adverte ao governo, que, ao 
permitir o aumento do tempo livre do operário, estará atentando 
contra a base de sua própria dominação. Adverte que essas medi-
das de legislação social, para não representarem um desafio à do-
minação, exigem como complemento um disciplinamento do tem-
po conquistado pelo proletariado contra o capital. E não se trata 
apenas de equipamentos de lazer e educação formal. É preciso que 
o operário possa cultuar seu lar e, portanto, intervir e ensiná-lo a 
bem organizá-Io, com seus recursos etc. Isto é, elevar o proletariado 
a um padrão ético-moral a uma racionalidade de comportamento 
ajustada à interiorização da ordem capitalista industrial.

O segundo aspecto a ser retido refere-se ao conteúdo subs-
tancialmente diverso da política assistencialista desenvolvida pelo 
empresariado no âmbito da empresa. No embate cotidiano contra 
a resistência surda do proletariado aparecem duas faces do com-
portamento do empresariado. A negativa constante no reconheci-
mento das organizações sindicais, a não aceitação do operariado 
como capaz de participar das decisões que lhe dizem respeito, a 
intransigência para com as reivindicações e sua aceitação apenas 
em última instância, a burla costumeira dos acordos no refluxo dos 
movimentos, seu relacionamento privilegiado com a polícia etc., 
enfim, a prática normal de usar a repressão como forma mais eficaz 
de apoio aos mecanismos econômicos de esmagamento e domina-
ção, aparecem como a face mais evidente de seu comportamento 
durante a Primeira República. No reverso se verifica a existência de 
uma política assistencialista que se acelera “febrilmente” a partir 
dos grandes movimentos sociais do primeiro pós-guerra. Se, como 
personificação do capital, interessa ao capitalista extrair o maior 
proveito possível do valor de uso da mercadoria força de trabalho 
para garantir a valorização do capital (não se importando com os 
efeitos na força de trabalho - enfraquecimento das características 
vitais do proletariado - que espera recaiam sobre a cabeça da próxi-
ma geração), essa perspectiva não se contradiz com a implantação 
de mecanismos assistenciais internos às empresas. 

Nesse sentido, apesar de as obras de benemerência ou dona-
tivos e legados importantes a obras de caridade serem uma ativi-
dade pouco comum entre os empresários, a maioria das empresas 
de maior porte propiciava a seus empregados - de forma mais ou 
menos ampla - uma série de serviços assistenciais. Pesquisa reali-
zada pelo Departamento Estadual do Trabalho - SP, entre 1911 e 
1919, mostra que a maioria das empresas presta assistência médi-
ca, a qual no entanto é paga por seus usuários, geralmente a preço 
módico. Da mesma forma são muito comuns as caixas de auxílio 
e assistência mútua estimuladas pelo empresariado e Igreja, cuja 
contribuição é frequentemente compulsória, acrescentando-se a 
essa receita a “contribuição do empresário”, consistindo no valor 
das multas aplicadas, por motivos diversos, aos operários. Os me-
canismos assistenciais do empresariado aparecem de forma mais 
elaborada apenas nas grandes empresas. Nestas, são muito co-
muns as vilas operárias, ambulatórios, creches, escolas etc., aliadas 
a certas atitudes pouco comuns na época, como não descontar o 
tempo das operárias que amamentam seus filhos etc. O uso desses 
equipamentos, em geral gratuito ou a preço muito reduzido - à ex-
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